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PREGÃO ELETRÔNICO  

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2019 

Processo Administrativo n°23068.344302/2019-23 

O Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes da Universidade Federal do Espírito Santo, 

Instituição Federal de Ensino Superior, de Natureza Autárquica, criada pela Lei n.º 3.868 de 

30/01/1961 e reestruturada pelo Decreto n.º 63.577 de 08/11/1968, CNPJ: 32.479.164/0001-30, situ-

ado na Avenida Marechal Campos, n.º 1355, Bairro Santa Cecília, Vitória/ES, CEP: 29043-260, dora-

vante denominado HUCAM/UFES, torna público, para conhecimento dos interessados, que por meio 

da Unidade de Licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, 

de 05 de junho de 2012, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 3, de 

26 de abril de 2018 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.  

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE APOIO: Portaria nº 619, de 19 de setembro de 2018 

RETIRADA DO EDITAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamen-
tais.gov.br 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Data: 06 de maio de 2019. 

Horário: 09:00 (horário de Brasília/DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 153047 

Pregoeiro(a): FABRICIO CEZAR VIEIRA DE OLIVEIRA 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de serviços de exame de imuno-histoquímica, imunofluorescência e técnica molecular para a quantifi-

cação/ amplificação do receptor fator de crescimento HER-2, a fim de atender as demandas do Hospital 
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Universitário Cassiano Antônio Moraes (HUCAM), conforme condições, quantidades e exigências es-

tabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será GLOBAL, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo 

o Licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto, descritas no Com-

prasnet e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão às contidas no último. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa com a aquisição do presente objeto está estimada em R$ XXXXXXXXXXXXXX. 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

2.2.1. Gestão/Unidade: 153047/15225.  

2.2.2. Fonte: 6153000300 

2.2.3. Programa de Trabalho: 10.302.2015.8585.0032  

2.2.4. Elemento de Despesa: 33.90.39.50  

2.2.5. PI: S2813N71CFN 

2.2.6. E demais recursos do Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-

ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sis-

tema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao prove-

dor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto nos artigos 1º, 5º, 6º e 9º da Instrução Norma-

tiva SLTI/MPOG nº 3, de 2018. 

4.1.1. O presente certame não será exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, tendo em vista o valor estimado da presente licitação, que se trata de contratação 

GLOBAL, superar o limite máximo de R$ 80.000,00 obrigatório para a referida aplicabilidade, por força 

da situação prevista no Art. 6º do Decreto n.º 8.538/2015: 

4.1.1.1. Art. 6º “Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório desti-

nado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes 

de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)”. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legis-

lação vigente; 

4.2.2. empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

4.2.3. empresas cujo cotista e/ou acionista, quer majoritário, quer minoritário, também o seja de 

outra empresa que apresentar proposta para esta licitação; 

4.2.4. empresas que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos da Administração 

Pública e/ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar e/ou de contratar com o HU-

CAM/UFES; 

4.2.5. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.7. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.9. Como condição de participação da presente licitação, a licitante, NÃO deverá possuir em 

seu quadro, atuando de forma direta ou indireta, nenhum servidor ou dirigente da EBSERH / UFES, 

conforme dispõe o Inciso III do artigo 9° da Lei 8.666/93. 

4.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

4.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991; 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Por ocasião do envio da proposta, a licitante enquadrada como microempresa e empresa 

de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º 

da Lei Complementar n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-

vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresenta-

das.   

5.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.7.1. valor ...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item; 

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci-

ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços. 

5.9.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona-

mento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 

da Lei n° 8.666, de 1993.  

5.9.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às ne-

cessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as re-

gras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 

alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017); 

5.10. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo 

das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 

18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

5.11. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da 

proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, 

da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 

da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009). 

5.12. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 

da Sessão Pública. 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insaná-

veis, ilegalidades.  
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6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-

trário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consig-

nado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. Caso o valor unitário de cada item extrapole o número de duas casas decimais após a vír-

gula, o Pregoeiro aproveitará apenas duas casas decimais, não processando nenhum tipo de arredon-

damento numérico. 

6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-

bido e registrado em primeiro lugar.  

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

6.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 

tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automati-

camente encerrada a recepção de lances.  
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6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipó-

tese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

6.16. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Fe-

deral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifi-

cadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propos-

tas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

6.17.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor clas-

sificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo esta-

belecido no subitem anterior. 

6.19. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. 

Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes 

é utilizada como um dos critérios de classificação. 

6.20. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

6.21. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro exa-

minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 

quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  
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7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifes-

tamente inexequível; 

7.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e produtivi-

dade adotada. 

7.3. Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como 

referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes 

e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta; 

7.4. Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço; 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pre-

ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibili-

dade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

7.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcio-

nalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de 10 (dez) minutos para tanto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.8.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justifi-

cada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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7.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condi-

ções de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cer-

tame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 10 a 16, 21 a 24, 38 

a 40, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 2018; 

8.1.1.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-

CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, ime-

diatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados, conforme Art 7º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 2018. 

8.1.1.1.1. A não observância do disposto no subitem 8.1.1.1 poderá ensejar desclassificação no mo-

mento da habilitação, conforme Parágrafo único do Art 7º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 

2018. 

8.1.2. CADIN - Cadastro informativo dos créditos não quitados do setor público federal, regulado 

pela Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002; 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controlado-

ria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.3. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, 

no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Forne-

cedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, 

de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.6.1. Habilitação Jurídica: 

8.6.1.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.1.2. no caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempre-

endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.1.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI-

RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6.1.4. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.6.1.5. no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Co-

mercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.6.1.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

8.6.1.7. no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.6.1.8. no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de auto-

rização; 

8.6.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-

dação respectiva; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.6.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.6.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.6.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-

dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procura-

dora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.6.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.6.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.6.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.6.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.6.2.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto lici-

tatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.6.2.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.6.3. Qualificação Econômico-Financeira  

8.6.4. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Forne-

cedores - SICAF no nível da Qualificação Econômico-financeira, conforme Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.6.4.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.6.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.6.4.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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8.6.4.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Li-

quidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

𝐿𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

𝑆𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

𝐿𝐶 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

8.6.4.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a comprovação 

da qualificação econômico-financeira por meio de:  

8.6.4.4.1. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrata-

ção, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício 

social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

8.6.4.5. Ficará a critério da Administração solicitar os documentos exigidos no tópico 8.6.3 das em-

presas cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF que estejam com o 

cadastro dentro do prazo de validade, devidamente preenchido, e que comprovem pelo referido que 

possuem índices de liquidez e solvência previstos no item 8.6.4.3 superiores aos limites estabelecidos 

no edital. 

8.6.5. A Licitante deverá manter, durante todo o procedimento licitatório e ainda durante a execu-

ção do Contrato/Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para contratação com a Administração Pública Federal, ficando a 

critério da Administração, também, solicitar, a qualquer tempo, todos os documentos pertinentes a fim 

de comprovar a referida habilitação. 

8.7. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.7.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.7.1.1. Para os Atestados de Capacidade Técnica, é necessário informar contato telefônico para as 

diligências que se fizerem necessárias. 

8.7.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

8.7.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.   
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8.7.1.3.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu su-

porte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, conso-

ante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

8.7.2. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da documentação 

solicitada no Anexo I – Termo de Referência. 

8.8. As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar ainda: 

8.8.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Refe-

rência, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017 e ANEXO III deste Edital; 

OU 

8.8.2. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do 

objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiari-

dades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras 

com este (órgão ou entidade), na forma do ANEXO IV deste Edital. 

8.9. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação, con-

forme item 10.5 do Anexo VII-A da in Nº 5/2017: 

8.9.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

8.9.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI; 

8.9.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à pres-

tação do serviço; 

8.9.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

8.9.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.9.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fisca-

lizador; e 

8.9.7. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas as-
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sembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o con-

trato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autori-

zaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

8.10. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefí-

cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), no prazo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob 

pena de desclassificação.  

8.12. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, 

será aceito o envio da documentação por meio do e-mail pregao@hucam.edu.br, não sobrepondo a 

obrigatoriedade de anexar a documentação em campo próprio do sistema Comprasnet tão logo 

seja solucionado o problema. 

8.13. Ao conferir a documentação inserida, caso seja detectado falta, falha ou erro na inserção 

da documentação, o pregoeiro poderá solicitar à licitante, para anexar e ou corrigir os erros detectados 

em sua documentação e proposta conferindo a esta nova convocação de anexo. 

8.14. Posteriormente, os documentos deverão ser remetidos em original, por qualquer pro-

cesso de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

03 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema 

(upload) ou e-mail, e a partir da solicitação do Pregoeiro, tendo como destinatário a Unidade de 

Licitações do HUCAM/UFES, situado à Av. Marechal Campos, 1.355, Campus de Maruípe, no 

Bairro Santa Cecília, CEP: 29.043-260, Vitória – ES, aos cuidados do (a) Pregoeiro(a) responsá-

vel. 

8.14.1. Em caso de entrega de documentação original em mãos, a mesma deverá ser feita, 

de segunda a sexta-feira, de 08:00 as 16:00h. 

8.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles le-

galmente permitidos. 

8.16. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 10 a 16, 21 a 24, 38 a 40, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 2018. 

8.16.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

mailto:pregao@hucam.edu.br
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8.16.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, 

no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qua-

lificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habi-

litação. 

8.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perí-

odo, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

8.19. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

8.20. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanha-

dos da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado no Brasil, e também de-

vidamente autenticado pelo respectivo Consulado, ou Embaixada ou no Cartório de Títulos e Docu-

mentos. 

8.21. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.24. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes esta-

belecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.25. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante decla-

rado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regu-

larização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão re-

aberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 

(três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance ven-

cedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no de-

correr da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 
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minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indi-

cando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a de-

cadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que co-

meçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos ele-

mentos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo fazê-lo 

subir, devidamente informado, para decisão. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-

tente homologará o procedimento licitatório.  

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite 

do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto 

no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
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13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

2% (dois por cento).  

13.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá acarretar a rescisão unilateral deste contrato, sem 

prejuízo da multa prevista no item anterior. 

13.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

13.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do inadimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

13.2.2. prejuízos diretos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo du-

rante a execução do contrato;  

13.2.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

13.2.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada; 

13.2.5. Exigência de garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, 

com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação. 

13.3. A caução em dinheiro deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, conforme pre-

visto no art. 1º, inciso IV do Decreto-lei nº 1737/1979, em conta remunerada específica, com correção 

monetária, em favor do HUCAM, utilizando o formulário “Recibo de Caução” (nº 37.035-5), e uma via 

entregue ao HUCAM/UFES;  

13.4. A Caução em títulos da dívida pública deverá ser com títulos emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

13.5. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do 

contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, em conformidade com o disposto no Artigo 

56, parágrafo 4º da Lei nº 8.666/1993; 

13.6. Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de direito, será 

notificada a Contratada, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada 

pelo HUCAM/UFES, completar o valor caucional, mediante ofício entregue contra recibo. A não apre-

sentação da cobertura de garantia importará em rescisão contratual. À Contratante cabe descontar da 

garantia toda a importância que a qualquer título lhe for devida pela Contratada. 

13.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia de-

verá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
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13.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obriga-

ção, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

13.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

13.10. Será considerada extinta a garantia: 

13.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importân-

cias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, medi-

ante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e após o 

término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de extinção 

da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

13.10.2.  no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a 

ocorrência de sinistros. 

13.11. O contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses:  

13.11.1. Caso fortuito ou força maior; 

13.11.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

13.11.3. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da Adminis-

tração;  

13.11.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

13.12. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas 

nos itens acima. 

13.12.1. Havendo prorrogação do prazo contratual, o prazo de validade da caução de garantia, em 

qualquer das modalidades oferecidas, deverá ser prorrogado, automaticamente, por igual período, de-

vendo a Contratada apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do respectivo 

Termo de Aditamento à aludida renovação da caução. 

14. DO REAJUSTE  

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 

anexo a este Edital. 
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15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referên-

cia. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do 

serviço, nos seguintes termos:  

17.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá en-

tregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

17.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRA-

TADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribui-

ções, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado 

acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensio-

nado pela fiscalização. 

17.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 
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17.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor compe-

tente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em re-

lação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações menciona-

das no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

17.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providen-

ciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-

plência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla de-

fesa.  

17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

17.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as ativida-

des de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se 

as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compro-

vação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concor-

rido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora 
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serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝐼 = (𝑇𝑋)      𝐼 =
6 100⁄

365
      𝐼 = 0,00016438      𝑇𝑋 = 6% 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a 

Licitante/Adjudicatária/Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descreden-

ciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, quando: 

a) Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato/ata de re-

gistro de preços ou não aceitar/retirar a nota de empenho;  

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d) Não mantiver proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato/ata de registro de preços; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude fiscal; 

h) Fizer declaração falsa.  

18.2. O licitante estará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a con-

tratação quando incorrer em uma das hipóteses do item anterior. 

18.3. A sanção de advertência e a de impedimento poderão ser aplicadas separada ou cumulati-

vamente com a multa prevista, a critério da Administração. 

18.4. A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada, quando cabível, a 

critério do Hucam-Ufes. 

18.5. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a Adjudicatária/Contratada ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração inexecução total ou par-

cial da obrigação, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

18.6. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contra-

tuais consideradas faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos significa-

tivos ao objeto da(o) licitação/contrato/ata de registro de preços; 
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18.7. Multa: 

18.7.1. De 10% (dez por cento) do valor adjudicado pela recusa injustificada da licitante adjudica-

tária em firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou 

deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar documenta-

ção exigida no Edital, conforme prazo e condições estabelecidas no mesmo, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

18.7.2. De 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento) no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e/ou reposição da 

garantia; 

18.7.3. De 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida (nos 

casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos 

de 1 até 10 dias; 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida 

(nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para 

atrasos de 11 até 20 dias; 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadim-

plência, para atrasos de 21 até 30 dias; de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o 

valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, 

limitada ao valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou ao valor mensal 

do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos superiores a 30 dias, quando aceito o atraso pela 

Administração; 

18.7.3.1. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, e a critério do Hucam/Ebserh, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

18.7.4. De até 20% (vinte por cento) do valor inadimplido, pelo inadimplemento parcial da obrigação; 

18.7.4.1. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

18.7.5. De até 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação assumida, pelo total inadimplemento 

da obrigação; 

18.7.5.1. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

18.7.6. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, por ocorrência, no caso de não manutenção, no decorrer da 

execução contratual, das mesmas condições de habilitação, inclusive regularidade fiscal e trabalhista, 

após o prazo de 10 (dez) dias, concedido, formalmente, pela Administração, e prorrogável por igual 
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período a pedido da Contratada/Adjudicatária. No caso de não regularização, a multa poderá ser apli-

cada em dobro, e o Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Hucam/Ebserh ou a Ata de 

Registro de Preços poderá ser cancelada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

18.7.7. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço rejeitado 

ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar nos 02 

(dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal de solicitação de correção por parte 

do Hucam/Ebserh, independentemente das demais sanções cabíveis; 

18.7.8. De até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de 

registro de preços) ou valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do edi-

tal/contrato/ata de registro de preços, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em 

dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis; 

18.8. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

18.9. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 

da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Lici-

tante/Adjudicatária/Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decor-

rido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93. 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-

ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação. 

b) A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada nos casos previstos 

nos artigos 88, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.11. A autoridade competente, na aplicação de sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obser-

vando o princípio da proporcionalidade. 

18.12. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 

do pagamento a que a Contratada fizer jus ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insu-

ficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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18.14. As sanções aqui previstas são independentes estre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

18.15. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional nº 03, de 03 de junho 

de 2016. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o estabe-

lecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Bra-

sileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, voltada à aplicação de sanções administrativas a licitantes, 

bem como regulamenta a competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme 

previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, até as 16 horas (horário de Brasí-

lia), exclusivamente pelo e-mail pregao@hucam.edu.br. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Refe-

rência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, até 

as 16 horas (horário de Brasília), exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrô-

nico pregao@hucam.edu.br. 

19.6. O envio de pedido de impugnação e/ou de esclarecimento ao ato convocatório deste Pregão 

deverá ser confirmado junto a Unidade de Licitações do HUCAM/UFES, exclusivamente por meio ele-

trônico, no e-mail: pregao@hucam.edu.br. 

19.7. A petição de pedido de impugnação e/ou de esclarecimento deverá ser enviada exclusiva-

mente em arquivos compatíveis com o Microsoft Word versão 97 e superiores, e também em formato 

PDF, para garantia do usuário, e como contraprova do documento enviado. 

19.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

19.9. Para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados 

em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas, as respostas às im-

pugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão disponibilizadas: 

19.9.1. Nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interes-

sado; 

mailto:pregao@hucam.edu.br
mailto:pregao@hucam.edu.br
mailto:pregao@hucam.edu.br


 
 
 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 053/2019 

 

MODELO AGU - Atualização:  Maio/2017 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO DE MORAES 

Av. Marechal Campos, n.º 1.355, Bairro Santa Cecília, Vitória – ES, CEP: 29043-260 
Tel.: (27) 3335-7423 / 7111 / 7112 / 7113 

Email: pregao@hucam.edu.br 

19.9.2. No endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do link Acesso li-

vre>Pregões>Agendados. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-

sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrá-

rio, pelo Pregoeiro.   

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. O resultado desta licitação será lavrado na Ata da Sessão Pública e publicado no Diário 

Oficial da União. 

20.5. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Pregão po-

derão ser obtidos junto ao Pregoeiro no e-mail: pregao@hucam.edu.br. 

20.6. Esclarecimentos sobre a inscrição no SICAF poderão ser obtidos junto à Unidade Cadas-

tradora do licitante. A Unidade Cadastradora da UFES situa-se no Departamento de Administra-

ção/Proad, Campus Universitário de Goiabeiras, telefone (27) 3335-2311 e fax (27) 3335-2314 ou (27) 

3335-2316, nos dias úteis no horário das 10h:00min às 12h:00min e das 14h:00min às 17h:00min. 

20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o prin-

cípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:marcia.passos@ufes.br
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20.12. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, medi-

ante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

20.13. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer recurso ou inde-

nização, poderá a licitação ter: 

20.13.1. Adiada a sua abertura; 

20.13.2. Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

20.14. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Pregão serão sanados pelo Prego-

eiro, obedecida à legislação vigente. 

20.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.comprasgover-

namentais.gov.br. 

21. DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 

Espírito Santo, da cidade de Vitória, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

22. DOS ANEXOS 

22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA; 

22.1.2. ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL; 

22.1.3. ANEXO III – MODELO DE TERMO DE VISTORIA. 

22.1.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA; 

22.1.5. ANEXO V – MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR Anexo 

V-B da IN SEGES/MP N.5/2017; 

22.1.6. ANEXO VI – MODELO DE CONTRATO. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Vitória/ES, 22 de abril de 2019 

 

PROF.ª RITA ELIZABETH CHECON DE FREITAS SILVA 

Superintendente HUCAM / UFES 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de exame de imuno-histoquímica, imunofluorescência e técnica molecular para 

a quantificação/ amplificação do receptor fator de crescimento HER-2, conforme condições, quantida-

des e exigências estabelecidas neste instrumento a fim de atender as demandas do Hospital Universi-

tário Cassiano Antônio Moraes (HUCAM): 

 

Item 

 

Descrição/ 

especificação 

Unid. me-

dida 

QTD  

anual 
VL UNIT 

(R$) 

VL TO-

TAL 

(R$) 

CATSER 

1 
Exame de imuno-histo-

química 
unidade 600   00000674-2 

2 
Exame de imunofluores-

cência 
unidade 160   00000674-2 

3 

Técnica molecular para 

quantificação/amplifica-

ção (técnica de hibridiza-

ção in situ) do fator de 

crescimento HER-2 

unidade 120   00000674-2 

1.2. A empresa a ser contratada deverá observar as seguintes normas, bem como suas altera-

ções: regulamento da RDC Nº. 302, de 13/10/2005 (Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA); 

NIT-DICLA 083, Rev. Nº. 00, de abril de 2001; NBR ISO/IEC 17025 de 2005. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. O papel básico e o objetivo maior dos hospitais são a reintegração do doente à sociedade 

em condições de retomar, tanto quanto possível as funções que desempenhava anteriormente. Um 

hospital é definido pelo Ministério da Saúde como “um estabelecimento de saúde destinado a prestar 

assistência sanitária em regime de internação a uma determinada clientela, ou de não-internação, no 

caso de ambulatórios e outros serviços”. Um hospital tem como funções, as quais concorrem para sua 

atividade fim, segundo o Manual Brasileiro de Acreditação Hospitalar (Brasil. Ministério da Saúde/SPS): 

2.1.1.  Oferecer assistência médica continuada; 

2.1.2. Oferecer assistência médica integrada; 

2.1.3. Concentrar recursos de diagnóstico e tratamento; 

2.1.4. Constituir um nível intermediário dentro de uma rede de serviços de complexidade cres-

cente; 

2.1.5. Promover a saúde e prevenir as doenças sempre que o estabelecimento pertencer a uma 

rede que garanta a disponibilidade de todos os recursos para resolver cada caso; 

2.1.6. Abranger determinada área; 

2.1.7. Avaliar os resultados de suas ações sobre a população da área de abrangência. 

2.2. Considerando a necessidade de complementar o diagnóstico do câncer, a contratação do 

serviço de exame de imuno-histoquímica, imunofluorescência e técnica molecular para a quantificação/ 

amplificação do receptor fator de crescimento HER-2, faz-se imprescindível por ser fundamental na 

determinação do tratamento dos pacientes; 

2.3. Para o atendimento das demandas do HUCAM, a contratação tem a finalidade de comple-

mentar o diagnóstico do câncer, facilitando também seu tratamento e auxilia o diagnóstico de doenças 

autoimunes. Vale ressaltar que o HUCAM não dispõe da totalidade da capacidade necessária para a 

realização dos exames mencionados no item 1, requerendo, portanto, justifica a necessidade de con-

tratação junto ao mercado fornecedor. 

2.3.1. A infraestrutura elétrica atual da Unidade de Laboratório de Patologia não permite, sem 

adaptação ou reforma, instalação de equipamento de última geração para realização do serviço requi-

sitado neste processo. 

2.4. A estimativa do quantitativo foi baseada na demanda do ano de 2018, considerando até o 

mês de novembro, com acréscimo de 20%. 

2.5. O regime de execução empreitada por preço unitário foi escolhido, tendo em vista que a 

execução do serviço será por preço certo com unidades de medidas que foram determinadas em tabela 

constante no item 1. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme detalhado nos Estudos Preliminares, 

abrange a prestação do serviço de exame de imuno-histoquímica, imunofluorescência e técnica 
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molecular para a quantificação/amplificação do receptor do fator de crescimento HER-2 para atender 

as demandas do Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes (HUCAM), com emissão de laudo a 

ser encaminhado por meio eletrônico em até 15 (quinze) dias corridos contados do seu recebimento 

pela empresa contratada. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 

2002, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais no mercado. Este serviço é de caráter continuado sem fornecimento de 

mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica, aplicando, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666 de 21 de 

junho de 1993, com suas alterações subsequentes e de acordo com as especificações, quantitativos e 

condições constantes neste Termo de Referência. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contra-

tada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoa-

lidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Alvará da Vigilância Sanitária competente; 

5.1.2. Alvará de funcionamento válido, expedido pelo município local; 

5.1.3. Registro ou inscrição do estabelecimento no respectivo Conselho Regional de Classe; 

5.1.4. Registro dos Responsáveis Técnicos no respectivo Conselho Regional de Classe; 

5.1.4.1. A comprovação de vínculo dos Responsáveis Técnicos deverá ser demonstrada por meio 

de cópias das Carteiras de Trabalho e/ou cópia do contrato social e suas alterações, em se tratando 

de sócio, sendo admitida a comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico também por 

meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum. 

5.1.5. atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo licitante devem 

comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório;  

5.1.5.1. os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
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5.1.5.2. Para os Atestados de Capacidade Técnica, é necessário informar contato telefônico para as 

diligências que se fizerem necessárias. 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas, com agendamento prévio junto à Unidade 

de Laboratório de Anatomia Patológica pelo telefone (27) 3335-7179. 

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, esten-

dendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identifi-

cado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.4. Apesar de facultativa, recomenda-se a vistoria, para que a empresa se certifique das condi-

ções em que se encontra o parque tecnológico do hospital, a situação dos contratos existentes, de 

modo a corretamente dimensionar sua proposta. 

6.5. Na opção da não realização da vistoria, a empresa não poderá alegar desconhecimento das 

condições do local de realização dos serviços, em favor de eventuais pretensões de acréscimo nos 

preços propostos. 

6.6. A vistoria prévia é facultativa, devido ao fato de que a mesma é um direito do licitante e não a 

sua obrigação, amparado pelo princípio da razoabilidade, conforme se depreende do trecho do voto do 

Ministro Relator do Acórdão 409/2006 – Plenário, a saber: 

 "(...) as empresas que exercerem o direito de vistoria disporão de condições muito superiores 

para  quantificação do valor do serviço, mas deve ficar à escolha da interessada decidir se prefere 

arcar  com o ônus de tal operação ou assumir os riscos de uma avaliação menos acurada. (...)". 

6.7. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. o material será enviado pela contratante semanalmente;  

7.1.1.1. os custos com o frete para envio da amostra a ser examinada ocorrerão às custas da 

contratante;  
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7.1.2. após o recebimento da amostra pela empresa contratada, esta deverá comunicar à contratante 

sobre a chegada do material em até 24 horas;  

7.1.3. a empresa deverá disponibilizar, por meio eletrônico, laudo contendo resultado final com a 

devida assinatura eletrônica do responsável pela análise em até 15 (quinze) dias corridos.  

7.1.4. no caso de necessidade de devolução do objeto de pesquisa, a devolução será por conta da 

empresa contratada. 

7.2. A execução dos serviços está prevista para início em 16 de maio de 2019. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1. A gestão e fiscalização do contrato ficarão sob responsabilidade da Unidade de Laboratório 

de Anatomia Patológica. 

8.2. A comunicação entre contratada e contratante será realizada sempre de modo formal, via 

ofício, e-mail oficial ou outros meios que permitam uma comunicação eficaz e que garantam o registro 

das informações. 

8.2.1. Em caso de ocorrências a contratada deverá observar os prazos estabelecidas para aten-

dimento, sob pena de aplicação das sanções prevista neste instrumento.  

8.3. Os critérios para pagamento obedecerão às disposições previstas na IN 05/17 SE-

GES/MPDG, bem como as demais previsões constantes em seus anexos, no edital e no contrato, re-

ferente à prestação do serviço. 

8.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação. 

8.5. Cabe destacar que o valor da nota fiscal a ser emitida deverá considerar a existência de 

glosa decorrente da pontuação atribuída à CONTRATADA pela CONTRATANTE, conforme Instru-

mento de Medição de Resultados e que deverá ser comunicada à CONTRATADA antes da emissão 

da nota fiscal, conforme ANEXO XI-DO PROCESSO DE PAGAMENTO da IN 05/17 SEGES/MPDG. 

8.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qual-

quer obrigação financeira e/ou a apresentação da documentação comprobatória, discriminada no Edital 

do certame, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária. 

8.7. As Notas Fiscais ou Faturas deverão ser obrigatoriamente acompanhadas da regularidade fis-

cal, constatada através de consulta “online” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 29 

da Lei nº 8.666/93. 

8.8. Para efeito de pagamento mensal, a licitante vencedora deverá apresentar, juntamente com as 

notas fiscais/faturas, a documentação relacionada abaixo: 

8.8.1.  Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 
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8.8.2.  Certidão Conjunta Negativa de Débitos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.8.3.  Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou 

sede; 

8.8.4.  Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

8.9.  Planilha de medição detalhando os serviços realizados e atestados pelo fiscal do contrato. 

8.10.  A licitante vencedora deverá, durante toda a execução do contrato, manter atualizada a vigên-

cia da garantia contratual. 

8.11. O HUCAM/EBSERH/UFES poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do contrato firmado. 

8.12. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o forne-

cimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências 

relacionadas ao sancionamento da empresa e eventual rescisão contratual. 

8.13. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a licitante vencedora: 

8.13.1.  Não produziu os resultados acordados; 

8.13.2.  Deixou de atender aos serviços solicitados, ou não os forneceu com a qualidade mínima exi-

gida; 

8.13.3.  Deixou de utilizar os recursos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com quali-

dade ou quantidade inferior à demandada. 

8.14. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 

alguma forma para tal, os encargos moratórios devidos pelo HUCAM/EBSERH/UFES, entre a data 

limite para pagamento e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos 

na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fór-

mula: EM = I x N x VP, onde: 

8.14.1. EM = encargos moratórios 

8.14.2. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

8.14.3. VP = Valor da parcela em atraso 

8.14.4. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 

8.14.5. i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

8.14.6. 𝐼 =  
𝑖

365
, 𝐼 =  

6/100

365
, 𝐼 = 0,00016438 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

9.1.1. Prestação de serviço, incluindo todas as despesas com insumos e emissão de laudo. 
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Indicar Gestor e Fiscal(is) de Contrato. 

10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente de-

signado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

10.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-

laridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifi-

cando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições esta-

belecidas neste Termo de Referência; 

10.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, ter-

mos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas; 

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro-

posta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratu-

ais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-

ções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Ad-

ministração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exi-

gida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem execu-

tados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornece-

dores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do con-

trato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017;   

11.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepos-

tos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do serviço. 

11.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe-

cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Refe-

rência, no prazo determinado. 

11.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum-

prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-

danças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço. 
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11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-

dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência es-

tabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

11.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-

trato; 

11.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

11.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obser-

vância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO   

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

14.1. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanha-

mento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.3. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
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para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dis-

posto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Con-

tratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culmi-

nar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato.  

14.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utili-

zará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo A, ou outro 

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redi-

mensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRA-

TADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e/ ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.8.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços reali-

zada.  
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14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcio-

nalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 

prestador.  

14.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 

acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços.  

14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com 

o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

14.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-

TRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei-

ções técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo.  

15.2. No prazo estabelecido pela contratante, a CONTRATADA deverá entregar toda a documen-

tação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com 
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a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar eventuais revisões finais que 

se fizerem necessários. 

15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal téc-

nico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, regis-

trando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-

tantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

15.3.2. Cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em con-

sonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

15.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encami-

nhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório cir-

cunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

15.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes-

tivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgota-

mento do prazo. 

15.4. O Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensio-

nado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs-

tituto.  
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15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contra-

tada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan-

tias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refei-

tos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da apli-

cação de penalidades. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do re-

cebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, con-

forme este Termo de Referência 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, de-

verão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

16.4.1. o prazo de validade;  

16.4.2. a data da emissão;  

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.4.4. o período de prestação dos serviços;  

16.4.5. o valor a pagar; e  

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-

dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas sa-

neadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1. não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providen-

ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-

plência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla de-

fesa.  

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
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16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

16.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con-

corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice variação do 

Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, ou por Índice Setorial, aplicando-se aquele que apresentar o menor valor acumulado 

em 12 (doze) meses. 

17.1.2. Exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cor-

respondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legisla-

ção então em vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 

contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

18.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contra-

tante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação 

de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária.  

18.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento).  

18.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a res-

cisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 

os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

18.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP nº 5/2017. 

18.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

18.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

18.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

18.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
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18.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pela contratada, quando couber. 

18.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indica-

dos no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

18.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Fazenda. 

18.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia de-

verá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

18.10 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

18.11 Será considerada extinta a garantia:  

18.11.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

18.11.2  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, 

conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

18.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

18.13 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no neste Edital e no Contrato. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a Licitante/Ad-

judicatária/Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, quando: 

19.1.1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato/ata de re-

gistro de preços ou não aceitar/retirar a nota de empenho;  

19.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 
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19.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.4. Não mantiver proposta; 

19.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato/ata de registro de preços; 

19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.7. Cometer fraude fiscal; 

19.1.8. Fizer declaração falsa.  

19.2. O licitante estará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a con-

tratação quando incorrer em uma das hipóteses do item anterior. 

19.3. A sanção de advertência e a de impedimento poderão ser aplicadas separada ou cumulati-

vamente a critério da Administração. 

19.4. A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada, quando cabível, a 

critério do Hucam-Ufes. 

19.5. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a Adjudicatária/Contratada ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração inexecução total ou par-

cial da obrigação, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

19.5.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações con-

tratuais consideradas faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos signi-

ficativos ao objeto da (o) licitação/contrato/ata de registro de preços; 

19.5.2. Multa: 

19.5.2.1. De 10% (dez por cento) do valor adjudicado pela recusa injustificada da licitante adjudica-

tária em firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou 

deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar documenta-

ção exigida no Edital, conforme prazo e condições estabelecidas no mesmo, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

19.5.2.2. De 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento) no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e/ou reposição da 

garantia; 

19.5.2.3. De 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida (nos 

casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos 

de 1 até 10 dias; 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida 

(nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para 

atrasos de 11 até 20 dias; 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadim-

plência, para atrasos de 21 até 30 dias; de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o 

valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, 

limitada ao valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou ao valor mensal 
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do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos superiores a 30 dias, quando aceito o atraso pela 

Administração; 

19.5.2.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, e a critério do Hucam/Ebserh, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

19.5.2.5. De até 20% (vinte por cento) do valor inadimplido, pelo inadimplemento parcial da obrigação; 

19.5.2.5.1. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

19.5.2.6. De até 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação assumida, pelo total   inadimple-

mento da obrigação; 

19.5.2.6.1. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

19.5.2.7. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, por ocorrência, no caso de não manutenção, no decorrer da 

execução contratual, das mesmas condições de habilitação, inclusive regularidade fiscal e trabalhista, 

após o prazo de 10 (dez) dias, concedido, formalmente, pela Administração, e prorrogável por igual 

período a pedido da Contratada/Adjudicatária. No caso de não regularização, a multa poderá ser apli-

cada em dobro, e o Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Hucam/Ebserh ou a Ata de 

Registro de Preços poderá ser cancelada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

19.5.2.8. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço rejeitado 

ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar nos 02 

(dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal de solicitação de correção por parte 

do Hucam/Ebserh, independentemente das demais sanções cabíveis; 

19.5.2.9. De até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de 

registro de preços) ou valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do edi-

tal/contrato/ata de registro de preços, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em 

dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis; 

19.6. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

19.7. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 

da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Lici-

tante/Adjudicatária/Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decor-

rido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93. 
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19.8. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-

ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação. 

19.9. A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada nos casos previstos 

nos artigos 88, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.11. A autoridade competente, na aplicação de sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obser-

vando o princípio da proporcionalidade. 

19.12. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 

do pagamento a que a Contratada fizer jus ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insu-

ficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.14. As sanções aqui previstas são independentes estre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19.15. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional nº 03, de 03 de junho 

de 2016. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o estabe-

lecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Bra-

sileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, voltada à aplicação de sanções administrativas a licitantes, 

bem como regulamenta a competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme 

previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios. 

19.16. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fis-

calização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço du-

rante o expediente, sem a anuência prévia do CON-

TRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução comple-

mentar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo incon-

veniente ou não atenda às necessidades do serviço, 

por funcionário e por dia; 

01 
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9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidên-

cia formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 

item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários con-

forme previsto na relação de obrigações da CONTRA-

TADA 

01 

 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no edital. 

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor foram descritos no 

item 5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

20.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global, justificado pelo seguinte: 

20.4.1. Ser tecnicamente inviável – o parcelamento do objeto contratado poderá resultar em vários 

contratos e/ou ocasionar desinteresse por algum item licitado (situação em que é denominado item 

deserto), resultando em problemas operacionais de gestão, pagamento e fiscalização; e atendimento 

parcial da solução como um todo, sendo necessário uma complementação da mesma, com novo pro-

cesso licitatório, ocasionando a suspensão de fornecimento do item; 

20.4.2. Restrição ao mercado e diminuição da competitividade – numa análise simplória tem-se que 

o parcelamento do objeto resultaria num aumento da competitividade dos licitantes e melhor aproveita-

mento do mercado, uma vez que haveria maior disputa por item pelos licitantes. Entretanto, como foi 

mencionado anteriormente, pelas especificações e condições do objeto a ser contratado, acredita-se 

que o parcelamento da solução poderia diminuir o interesse das empresas em participar do certame, 

uma vez que irá ter uma apropriação maior dos custos num quantitativo menor por item; 

20.4.3. Dificuldade de gerenciamento, acompanhamento e fiscalização do contrato bem como torna 

ineficiente a prestação dos serviços - uma vez que o fiscal irá ter que se relacionar com várias empresas 

ao mesmo tempo para que possa executar as demandas solicitadas. Logo, o critério de adjudicação do 

menor preço global consagra-se o mais adequado do ponto de vista operacional, facilitando o gerenci-

amento do contrato, assim como garantindo a agilidade na prestação dos serviços. Além disso, se o 
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fornecimento do objeto for realizado pela mesma empresa será evitada a indefinição da responsabili-

dade sobre os serviços prestados. 

20.4.4. Justifica-se também, tendo em vista as características e finalidade do objeto desta licitação, 

otimização logística, uniformização dos serviços e redução dos custos com entrega. 

20.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. O recurso orçamentário será indicado pelo Setor de Orçamento e Finanças (SOF), após 

finalizada a minuta de edital. 
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ANEXO A - Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é uma ferramenta na qual é formalizado o 

nível da prestação de serviço que será exigido da contratada e que garanta níveis específicos de per-

formance e confiabilidade. 

2. Os indicadores de performance não são vistos como meros instrumentos para penalizar a 

Contratada, mas como forma para possibilitar a melhoria contínua dos serviços prestados. 

3. Os resultados do IMR indicarão os cálculos para obtenção dos valores a serem faturados. 

 

INTRODUÇÃO 

1. Este procedimento está vinculado ao contrato de exame de imuno-histoquímica, imunofluo-

rescência e técnica molecular para a quantificação/ amplificação do receptor fator de crescimento HER-

2, integrando as especificações técnicas como obrigação e responsabilidade da Contratante.  

2. Deverá ser efetuado periodicamente pela fiscalização o controle da execução dos serviços, 

de forma a gerar relatórios, referentes aos meses em que de fato forem prestados os serviços que 

servirão para os cálculos dos valores a serem lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços 

executados, com base nas pontuações constantes dos relatórios. 

 

REGRAS GERAIS 

1. As ocorrências, descritas na tabela de ocorrências, serão registradas(anotadas) diariamente 

pela CONTRATANTE, que ao fim do mês, notificará a CONTRATADA, atribuindo 01 ponto para cada 

ocorrência na qual incidirá desconto/glosa na fatura do mês do serviço prestado calculado com base 

na tabela de pontuação. 

2. A cada mês em que for prestado o serviço será apurado o somatório da pontuação decor-

rente dos registros de ocorrências para eventual aplicação dos descontos. 

3. A cada notificação, a contratada terá direito de emitir justificativa. 

4. Caso as alegações sejam provenientes de situações impeditivas, como as decorrentes de 

caso fortuito ou força maior, o fiscal técnico ou a equipe de fiscalização poderão acolher a justificativa. 

5. A cada aplicação de desconto, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver 

duplicidade na aplicação. 

6. Os descontos aplicados incidirão como glosa na fatura/nota fiscal do mês vigente. 

7. As ocorrências, que se julgarem necessários, podem ser incorporados e/ou suprimidos a 

qualquer tempo ao contrato desde que em comum acordo entre as partes. 
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N° Ocorrência TABELA DE OCORRÊNCIAS  

01 
Não indicar preposto responsável pelo acompanhamento do contrato (por ocorrên-

cia). 

02 
Não disponibilizar o laudo, por meio eletrônico, no prazo de 15 (quinze) dias corri-

dos. 

03 
Envio de laudo sem conter todas as informações necessárias para comprovar sua 

veracidade e confiabilidade. 

04 
Deixar de realizar análise solicitada. 

 

                       

 

PONTUAÇÃO ACUMULADA DESCONTO/GLOSA NA FATURA MENSAL 

01 0,50% 

02 1% 

03 1,5% 

04 2% 

ACIMA DE 04 2% acrescido 1% a cada ponto excedido 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

 
O vencedor do item deverá encaminhar a unidade de licitações os dados solicitados neste 

anexo, para emissão de empenho, assinatura do contrato e emissão da ata de registro de pre-

ços: 

ITEM 

ESPECIFICAÇÃO 

(Marca / Modelo / Série; se for aplicável 

ao item, Nº Registro da Anvisa, se is-

ento, constar a informação da isenção e 

a resolução). 

UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

xxx Xxxxxxxxxxxxxxxx xxxx Xxx R$ xxxx,xx R$ xxxx,xx 

VALOR GLOBAL R$ xxxxxx,xx 
▪ A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da Sessão Pú-

blica estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

▪ Declarar expressamente de estarem incluídas nos preços cotados todas as despesas com 

impostos, taxas, fretes, e quaisquer outras que venham a incidir. 

Nome da Empresa: _________________________________________________________________ 

CNPJ:____________________________________________________________________________ 

Endereço (completo e atualizado):_____________________________________________   

CEP:  Cidade:   Estado:_____________________ 

Telefone (atualizado): (   )  E-mail p/ Licitações (atualizado):____________ 

Nome do Representante Legal* :   

CPF: RG:________________________________________ 

* Nome da pessoa responsável pela assinatura de eventuais Atas de Registro de Preço e/ou Contratos. 

 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

No.  Código do Banco: Nome do Banco:____________________________________ 

No. Agência Bancária: Nome da Agência Bancária:__________________________ 

Cidade / Estado da Agência Bancária:    /  _____________ 

No. Conta Corrente:   

 

Data: ________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________ 

Nome do Declarante: ____________________________ 
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ANEXO III – MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

 
 
 
 

TERMO DE VISTORIA 

 

 

_____________________________________, portador do documento de identidade nº 

___________________, expedido pelo(a) ____________________, e inscrito no CPF sob o nº 

________________________, representante legal da empresa 

________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, 

DECLARA que visitou e vistoriou, nesta data, as dependências do Hospital Universitário Cassiano An-

tônio Moraes, acompanhado de servidor ou empregado designado pelo HUCAM/EBSERH/UFES, onde 

esclareceu todas as dúvidas sobre o objeto desta licitação, eliminando possíveis omissões, falhas e/ou 

incompatibilidades com as especificações contidas no Termo de Referência, visando subsidiar a ela-

boração de sua proposta técnica e seu orçamento. 

 

 

 

Local e data 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante 

 

 

 

Recebido em ___/___/___. 

____________________________________ 

Assinatura do representante do HUCAM/EBSERH/UFES 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 
 
 
 
 
 

_____________________________________, portador do documento de identidade nº 

___________________, expedido pelo(a) ____________________, e inscrito no CPF sob o nº 

________________________, representante legal da empresa 

________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, 

DECLARA que considera desnecessária a vistoria ao local de execução dos serviços e que obteve 

todas as informações necessárias e as especificações técnicas para a realização do objeto licitado, e 

de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução do mesmo.   

 

Declara, ainda, que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da 

vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que vier a celebrar, caso seja vencedor 

da licitação. 

 

 

Local e data 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante 

 

 

 

Observação: No caso de Declaração de Dispensa de Vistoria, o visto de representante do HU-
CAM/EBSERH/UFES não é necessário. 
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ANEXO V - MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR 

 
Favor verificar ANEXO A do ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA. 
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ANEXO VI – MODELO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTA-

ÇÃO DE SERVIÇOS N° XX/20XX, QUE 

FAZEM ENTRE SI O HOSPITAL UNI-

VERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO 

MORAES, ORGÃO SUPLEMENTAR 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXX (NOME DA 

CONTRATADA). 

 

PROCESSO N° 23068.344302/2019-23 

 

CONTRATANTE: O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES órgão suplemen-

tar da UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO – UFES, Instituição Federal de Ensino Su-

perior, Autarquia Federal criada pela Lei nº 3.868, de 30/01/1961 e reestruturada pelo Decreto nº 

63.577, de 08/11/1968), com sede na Av. Marechal Campos, nº 1.355, Bairro Santa Cecília, na cidade 

de Vitória/ES, CEP. 29043-260, inscrito no CNPJ sob o nº 32.479.164/0001-30, neste ato, representado 

pela Superintendente Prof.ª Rita Elizabeth Checon de Freitas Silva, nomeada pela Portaria-SEI nº 

554, de 07/12/2018, publicada no DOU nº 236, de 10/12/2018, inscrita no CPF sob o nº 659.089.027-

72, portadora da Carteira de Identidade nº 359314 SSP/ES, e pelo Gerente Administrativo, Sr. Maroun 

Simão Padilha, nomeado pela Portaria nº 1098/DGP/EBSERH, de 19/12/2014, publicada no Boletim 

de Serviço nº 73 de 22/12/2014, inscrito no CPF sob o nº 072.627.937-48, portador da carteira de 

identidade nº 1326096 SSP/ES. 

 

CONTRATADA: A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX (NOME DA CONTRATADA), inscrita no CNPJ 

(MF) sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida à XXXX [ENDEREÇO COMPLETO: RUA, Nº, 

BAIRRO, CIDADE, ESTADO E CEP], neste ato, representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXX, [NA-

CIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], portador(a) da Cédula de Identidade n.º [Nº, ÓRGÃO EXPEDIDOR 

E UF] e CPF (MF) n.º XXX.XXX.XXX-XX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 

por [PROCURAÇÃO/CONTRATO SOCIAL/ESTATUTO SOCIAL]. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, estabelecem o presente TERMO DE CONTRATO, 

de acordo com a Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26 de maio 
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de 2017 e em conformidade com os termos decorrentes do Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX-

HUCAM/UFES e as cláusulas e condições a seguir enumeradas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de exame de imuno-histoquímica, 

imunofluorescência e técnica molecular para a quantificação/ amplificação do receptor fator de cresci-

mento HER-2, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento a fim 

de atender as demandas do Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes (HUCAM), que serão pres-

tados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

ITEM  SERVIÇO QUANTIDADE VALORES 

1 Exame de imuno-histoquímica 600   

2 Exame de imunofluorescência 160   

3 

Técnica molecular para quantifi-

cação/amplificação (técnica de 

hibridização in situ) do fator de 

crescimento HER-2 

120   

TOTAL    

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (Doze) meses aquele fixado no Edital, com 

início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado 

por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continu-

ada;   

2.1.2. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   
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2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na rea-

lização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Admi-

nistração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor (estimado) mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 

R$.......(....). 

3.1.O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1.O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se de-

finidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
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6.1. O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, observado o interregno mínimo 

de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice 

Geral de Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou do Índice Na-

cional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística - IBGE, ou por Índice Setorial, aplicando-se aquele que apresentar o menor valor acumulado em 

12 (doze) meses. 

6.2.  Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de 

.............................., , no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, observadas 

as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contra-

tual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do 

Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referên-

cia, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Refe-

rência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRA-

TANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– SUB-ROGAÇÃO 

 

14.1. Fica a Contratada obrigada a aceitar a sub-rogação do respectivo Contrato pela Filial ES da Em-

presa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, UASG 155012, inscrita no CNPJ sob o nº 

15.126.437/0006-58. 

14.2. A sub-rogação deverá ser previamente aprovada pelo Colegiado Executivo da unidade hospitalar, 

observado o disposto no inciso II do art. 9 da Portaria EBSERH nº 125, de 11 de dezembro de 2012. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CLÁUSULA ANTINEPOTISMO  

 

15.1. Constitui obrigação da contratada vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado 

que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO  

16.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vanta-

gens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 

não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria-

mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas adminis-

trativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Espírito 

Santo, da cidade de Vitória, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo de Contrato em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assi-

nadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

Vitória - ES, XX de XXXXXXXX de XXXX. 
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Prof.ª Rita Elizabeth Checon de Freitas Silva 

Superintendente 
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Maroun Simão Padilha 

Gerente Administrativo 

           Hucam-Ufes/Ebserh 

 

 

 

 

XXXXXXXXXX 

Representante(s) Legal(is) da Contratada 

 

 

Testemunha CONTRATANTE: 

Nome:  

CPF: 

________________________________ 

Assinatura 

Testemunha CONTRATADA: 

Nome: 

CPF:  

_________________________________ 

Assinatura 

 

 

 
 

 


